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gestão e estratégia

 Órgão de assessoramento direto do 
Comandante-Geral da Polícia Militar, cuja 
função precípua está na elaboração de do-
cumentos, intermediação da comunicação 

institucional interna e externa, a fi m de viabi-
lizar no auxílio da tomada de decisão estra-
tégica da autoridade.

GABINETE do Comandante-geral

SÍNTESES DOCUMENTOS ARTICULAÇÃO

Elaborar análise técnicas 
necessárias para as 

decisões do Comandan-
te-Geral com base em 

estudos realizados pelos 
órgãos competentes da 

Instituição.

Produzir e formalizar 
documentos necessários 
para registro e implemen-

tação das decisões do 
Comandante-Geral.

Assegurar as ligações indis-
pensáveis com os órgãos 
da administração federal, 

estadual e municipal, além 
de outros necessários ao 

desempenho das atribuições 
institucionais.

Fonte: Gabinete do Comandante-Geral, 2024.

 O Gabinete é composto por diversas 
áreas, entre as quais se incluem a Chefi a do 
Gabinete, Ajudância de Ordens, Assessoria 

de Comunicação Social, Assessoria de Arti-
culação Parlamentar, Secretaria Executiva e 
Assistência.

Organograma do Gabinete do Comandante-Geral

ChefIA DO GABINETE
Implementação de Políticas

Assessoria Direta

Elaboração de Documentos

Coordenação

Comunicação Organização

Gestão de Agenda

Assistência

Assistência Administrativa Comunicação

Elaboração de Documentos

Execução de Ordens

Assessoria de Articulação Parlamentar

Articulação c/ Parlamentares

Elaboração de Relatórios

Organização de Reuniões

Representação Institucional

Consultoria e Assessoria

Acompanhamento de Propostas Legislativas

Secretaria Executiva

Gestão de Documentos

Atendimento ao Público

Apoio Administrativo

Coordenação de Atividades

Planejamento de Reuniões

Ajudância de Ordens

Apoio Administrativo

Gestão de Agenda

Coordenação de Atividades

 Segurança Pessoal

Comunicação

Preparação de Documentos

Representação

Assessoria de Comunicação Social

Gestão da Imagem Institucional

Relacionamento com a Imprensa

Produção de Conteúdo

Monitoramento de Mídia

Organização de Eventos

Gestão de Crises

Comunicação Interna

Gestão de Agenda

Fonte: Gabinete do Comandante-Geral, 2024.
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Ações desenvolvidas pelo Comandante-Geral

Condecorações de Medalhas 2024

Representação Institucional

 O Comandante-Geral da Polícia Mi-
litar do Pará, Coronel José Dilson Melo de 
Souza Júnior, tem desempenhado um pa-

pel estratégico na valorização da tropa e no 
fortalecimento da segurança pública no Es-
tado. Suas ações incluem:

Solenidade alusiva ao aniversário do Comando Militar do Norte

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

 Representando a Polícia Militar do 
Pará (PMPA), o Coronel Dilson Júnior par-
ticipou da solenidade alusiva ao aniversário 
do Comando Militar do Norte (CMN), rea-
lizada em julho do corrente ano. O evento 
constituiu uma oportunidade estratégica 
para o fortalecimento das relações institu-
cionais entre a Polícia Militar e o Exército 
Brasileiro, reforçando a cooperação mútua 
em diversas áreas de interesse comum. 

 A parceria entre a PMPA e o Exército 
Brasileiro tem sido consolidada ao longo do 
tempo, especialmente em ações voltadas 
para a melhoria da prestação de serviços 
por ambas as Instituições. Além disso, no 
contexto do Sistema de Defesa Nacional, a 
Polícia Militar é reconhecida como força re-
serva e auxiliar do Exército, desempenhan-
do um papel estratégico na manutenção da 
ordem pública e na segurança do Estado.

Medalha de bons serviços

mérito cel fontoura 
grau cavaleiro 

56
civis

mérito tiradentes

53

597

pers. civis

pers. militares

láurea do mérito 

operacionalpessoal excepcional

60498 40

1.691
10 anos 30 anos

1.071
30 anos30 anos20 anos

181

mérito cel fontoura 
grau comendador 

17
militares

07
civis

208
militares

distintivo de comando estrela 

24 03
dourada prateada

medalha ferreira coelho

07
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Condecoração de Autoridades

 Em dezembro, ocorreu a cerimônia 
de entrega da medalha do Mérito Policial 
Militar Coronel Fontoura - Grau Cavaleiro a 
Personalidades Militares e Civis. O evento 
teve a presença do Coronel Dilson Júnior, 
Comandante-Geral da PMPA, e do Coronel 
Ariel, Chefe do Estado-Maior Geral, além de 
líderes dos principais comandos da capital 
do estado, que prestigiaram a entrega das 
medalhas ao Exm°. Sr. General de Exército 
Comandante Militar do Norte, ao Exm°. Sr. 
Vice-Almirante Comandante do 4° Distrito 

Naval, ao Exm°. Sr. General de Divisão Co-
mandante da 8° Região Militar, e ao Exm°. 
Sr. Comandante do I COMAR, representado 
pelo Coronel Aviador Cláudio Luiz.

 Também foram agraciadas com 
medalhas as magistradas do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará, a Exmª. Juí-
za da 2ª Vara da Infância e Juventude da 
Comarca de Belém e a Exmª. Juíza da 9ª 
Vara do Juizado Especial Cível do foro da 
Comarca de Belém.

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024. Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Medalha de bons serviços

mérito cel fontoura 
grau cavaleiro 

56
civis

mérito tiradentes

53

597

pers. civis

pers. militares

láurea do mérito 

operacionalpessoal excepcional

60498 40
excepcional

1.691
10 anos 30 anos

1.071
20 anos

181

mérito cel fontoura 
grau comendador 

17
militares

07
civis

208
militares

distintivo de comando estrela 

24 03
dourada prateada

medalha ferreira coelho

07
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 O Arraiá do QCG é um evento tradi-
cional organizado pelo Gabinete do Coman-
dante-Geral da Polícia Militar do Pará, com 
o objetivo de promover a confraternização 
entre os policiais militares do Quartel do Co-
mando Geral (QCG) e de outras unidades da 
Corporação, além de fortalecer os laços fa-

miliares dos militares. Na 3ª edição do Arraiá, 
o Comandante-Geral, Coronel Dilson Júnior, 
atuou como anfi trião da festa, conduzindo 
uma celebração que visa o congraçamento 
entre os policiais e seus familiares, proporcio-
nando um ambiente de integração e alegria 
para todos os participantes.

 Em alinhamento com a política insti-
tucional de valorização profi ssional e fortale-
cimento da relação com o efetivo, o Coman-
dante-Geral da Polícia Militar realizou visitas 
estratégicas a diversas unidades, cujo ob-
jetivo visa a implementação de melhorias 
estruturais na Corporação, promovendo um 
ambiente mais moderno e funcional.

 Com destaque para a visitação do 11º 
e o 33º Batalhões de Polícia Militar. Essas uni-
dades passaram recentemente por um pro-
cesso de revitalização estrutural, tornando es-
sencial a avaliação in loco dos impactos dessa 
modernização na rotina operacional e na qua-
lidade dos serviços prestados à sociedade, 
consolidando uma imagem positiva da PMPA 
e fortalecendo a confi ança da comunidade.

 Durante as visitas, o Comandante-
-Geral também manteve contato direto com 

os alunos dos Cursos de Aperfeiçoamento 
de Sargentos (CAS) e de Adaptação à Gra-
duação de Sargentos (CGS), reforçando o 
compromisso da gestão com a capacitação 
contínua e a ascensão profi ssional da tropa. 

Incentivo à Colaboração Social

Arraiá do QCG

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Investimentos na Capacitação e Estruturação da Corporação

Fonte: Arquivo pessoal, 2024.
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Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

 O evento de Natal realizado no Co-
mando Geral da Polícia Militar do Pará tem 
como objetivo promover momentos de diver-
são e alegria aos fi lhos dos policiais milita-
res, proporcionando uma celebração especial 
para as crianças. Coordenado pelo Gabinete 
do Comandante-Geral, essa ação visa, prin-
cipalmente, alegrar o Natal de diversas famí-
lias, reforçando o compromisso da Corpora-
ção com a integração social e o bem-estar 
dos seus membros e suas famílias.

Natal do QCG 

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Fonte: ASCOM, PMPA.
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AJUDÂNCIA-GERAL
 A Ajudância-Geral (AJG) da Polícia 
Militar do Pará é o órgão responsável pelo 
apoio ao Comando Geral e pela coorde-
nação dos serviços gerais da Corporação. 
Suas funções incluem a secretaria e apoio 
administrativo ao Comando Geral, a coorde-

nação dos serviços gerais e a segurança do 
Quartel do Comando Geral. Subordinados à 
AJG, encontram-se o Batalhão de Comando 
e Serviços do Comando Geral, o Fiscal Ad-
ministrativo, o Protocolo do Comando Geral 
e a Banda de Música e a Banda Sinfônica.

Batalhão de Comando e Serviços do Comando Geral

Fonte: AJG, PMPA, 2024.

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

 Instituído em 05 de novem-
bro de 1965, ainda atuando como 
Companhia de Comando e Serviço 
do Comando Geral, com a função 
de executar os serviços internos 
ao complexo do QCG, conforme 
o Decreto nº. 1.625, de 18 de ou-
tubro de 2016 que regulamenta a 
Lei Complementar nº. 53, de 7 de 
fevereiro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar n.º 93, de 15 de ja-
neiro de 2014, que dispõe sobre a 
organização básica da Polícia Mili-
tar do Pará. Com a promulgação da 
Lei Complementar n.° 153, de 1º de 
julho de 2022, a unidade foi elevada 
à condição de Batalhão.
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Fiscal Administrativo do Comando Geral

Protocolo do Comando Geral

 É um órgão de apoio subordinado 
administrativamente e operacionalmente à 
Ajudância-Geral da PMPA. Suas atividades 
laborais estão em monitorar regularmente o 
estado de conservação das instalações do 
Complexo Administrativo do Comando Ge-
ral, bem como onde for necessário, toman-

do medidas preventivas e corretivas para 
evitar a deterioração dos bens e garantir a 
manutenção contínua dos espaços em co-
mum, a fi m de proporcionar bem-estar aos 
policiais militares, familiares, servidores ci-
vis e demais público.

 É um órgão de apoio subordinado 
administrativamente à Ajudância-Geral da 
PMPA, que atua desempenhando ativida-

des administrativas, exerce função primor-
dial no controle de documentos endereça-
dos aos órgãos da Polícia Militar do Pará.

Banda de Música e Sinfônica

 A Banda de Música e Sinfônica da 
Polícia Militar do Pará, criada em 29 de de-
zembro de 1853, com sua formação inicial 
de 17 integrantes, onde foram enviados 
através do Governo Imperial para conter o 
movimento de revolta no Estado.

 Realiza participações marcantes no 
cenário cultural do Estado, como no tradi-
cional Círio de Nazaré, desfi les militares, 
eventos socioculturais em geral, festas ci-
vis, religiosas, feiras culturais e escolares. 
Também, atua no interior do Estado através 
dos Núcleos de Banda localizados nos mu-
nicípios de Marabá, Tucuruí e Santarém.

 Na área social a Banda de Música 
da PMPA participa de clubes musicais que 
são realizados nas escolas públicas Laér-
cio Wilson Barbalho, Brigadeiro Fontenel-
le e Padre Pietro Gerosa, proporcionando 
aos alunos uma estreita relação com a 
arte musical.

 Na prática, ao corpo discente do 6º 
ano é atribuída a musicalização, sendo en-
sinado a teoria básica utilizando como ins-

trumento a fl auta doce. Já para o 7º ano é 
repassado o ensino coletivo de banda de 
música proporcionando aos alunos inicia-
rem o aprendizado de vários instrumentos 
musicais a fi m de descobrir a aptidão do 
discente com o instrumento.

Fonte: AJG, PMPA, 2024.
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Consultoria Jurídica
 A Consultoria Jurídica surgiu na Insti-
tuição inicialmente como Comissão de Jus-
tiça (COJ) vinculada à 1ª Seção do Estado-
-Maior Geral (EMG), nomeada por meio do 
Aditamento ao Boletim Geral n°. 116, de 22 
de junho de 1977, composta por Ofi ciais uni-
versitários de advocacia e advogados sob a 
presidência do então MAJ QOPM Roberto 
Pessoa Campos. A comissão tinha como 
fi nalidade discutir soluções de Sindicância, 
Inquéritos Policiais Militares, Conselhos de 
Justifi cação, Conselhos de Disciplina e ou-
tros assuntos que continham matérias judi-
ciárias, processuais e congêneres. 

 Em 2006, com o advento da Lei 
Complementar nº. 053 - Lei de Organiza-
ção Básica da Polícia Militar do Pará, pas-
sou então a ser Consultoria Jurídica (CON-
JUR), Órgão de assessoramento jurídico 
da Corporação, diretamente subordinada 
ao Comandante-Geral, constituída por um 

Consultor-Chefe e quatro consultores, sen-
do necessário, para as duas funções, o títu-
lo de bacharel em direito.  Atualmente, por 
meio de pareceres, memorandos e atos ad-
ministrativos de cunho jurídico, os consulto-
res contribuem para a efetividade da pres-
tação de serviço da Corporação, tendo por 
fundamentos a legalidade e a promoção da 
dignidade humana no processo decisório. 

 No ano de 2024, a CONJUR pas-
sou a desempenhar suas atividades em um 
novo ambiente, dentro do Quartel do Co-
mando Geral, com mais conforto e melho-
res condições de trabalho o que impactou, 
positivamente, na produtividade. 

 Internamente, com o objetivo de oti-
mizar a análise e emissão de Pareceres Ju-
rídicos dada a diversidade de processos, a 
CONJUR é dividida em quatro pastas, de-
nominadas jurídicos I, II III e IV.

 Esta pasta é responsável pela aná-
lise e acompanhamento de licitações, con-
tratos, convênios e acordos de cooperação 
técnica, desempenhando um papel essen-
cial na garantia de observância à econo-
micidade e efi ciência pela Instituição. Por 
meio do suporte jurídico detalhado, o setor 
fornece subsídios à tomada de decisão do 
Comandante-Geral, assegurando que to-
das as ações nos procedimentos licitatórios 
estejam em conformidade com a legislação 
vigente. Além disso, contribui para a reali-
zação de acordos vantajosos e sustentá-
veis, maximizando os recursos disponíveis.

 Destaca-se, como exemplo, o Pa-
recer nº. 120 que versou sobre o Contrato 
Administrativo nº. 046/2023-CCC/PMPA, 

celebrado entre a PMPA e a Empresa de 
Aluguel de Veículos, originado do Pregão 
Eletrônico SRP Nº. 16/2023 DL/PMPA. Este 
contrato, que tem como objeto a prestação 
contínua de serviços de locação de veícu-
los para atender às demandas operacionais 
da PMPA, representa uma das maiores 
contratações da Instituição. A análise e a 
orientação especializada do Jurídico I foram 
fundamentais para assegurar que todos os 
aspectos legais e técnicos fossem devida-
mente considerados e a PMPA obtivesse 
uma frota renovada, com tecnologia avan-
çada, o que não só melhora o atendimento 
à população, mas também promove o bem-
-estar dos policiais durante as missões.

Jurídico I
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Jurídico II

 Especifi camente, esta pasta analisa 
os processos referentes à promoção dos mi-
litares, a exemplo, ressarcimento de preteri-
ção, promoção post mortem de promoção e 
seus refl exos, bem como o preenchimento 
dos requisitos necessários para a concessão 
da medalha Sotero de Menezes, a qual visa 
condecorar policiais militares que realizaram 
feitos heroicos de comprovada coragem, 
bravura e intrepidez, com o risco da própria 
vida. Conforme dispõem Decreto Estadual 
nº. 213, de 11 de junho de 1991.

 Reiteradamente, a CONJUR anali-
sa pedidos de promoção em ressarcimen-
to de preterição, tal promoção pode ocor-
rer quando o policial militar for absolvido 
em Conselho de Disciplina ou Conselho de 
Justifi cação; quando tiver solução favorá-
vel a recurso interposto; quando tiver sido 
prejudicado por comprovado erro adminis-
trativo ou quando cessar a sua situação de 
desaparecido ou extraviado.

 Durante o ano, também foram apre-
ciados os pedidos de Promoções Post Mor-
tem, sendo esta promoção destinada a ex-
pressar o reconhecimento do policial militar 
que falecer no cumprimento do dever ou 
consequência dele.  

 Ressaltamos que o Decreto Estadu-
al n°. 674, de 8 de maio de 2020, reconhe-
ceu o falecimento, em virtude da COVID-19, 
contraída por servidor público civil ou militar 
estadual no exercício de suas atribuições, 
como acidente de serviço. Desse modo, 
houve aumento na demanda em razão do 
falecimento de policiais militares em decor-
rência de Covid-19. 

Fonte: VC Jade, PM/8, EMG, PMPA, 2024.

 Esta pasta tem o propósito de anali-
sar e comunicar atos processuais e judiciais 
advindos da Procuradoria-Geral do Estado, 
Ministério Publico, Defensoria Pública e do 
Poder Judiciário, objetivando o efetivo cum-
primento das decisões judiciais em âmbito 
interno e em conformidade com a Legisla-
ção em vigor. 

 O setor leva em consideração os exí-
guos prazos estabelecidos pela autoridade 
que os fi xou, para fornecer as informações 
solicitadas ou mesmo dar cumprimento às 
decisões judiciais, as quais, por vezes po-
dem ser de 24h, 48h etc. 

Jurídico III
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 Portanto, exigem celeridade por par-
te da Instituição em estabelecer os trâmites 
necessários para a execução das ordens, 
sob pena de responsabilização civil e crimi-
nal, dessume-se portanto, ser uma pasta de 
alta rotatividade de documentos importantes 
que necessitam de total comprometimento e 
organização para os encaminhamentos ne-
cessários prezando para que não haja ne-
nhuma obstrução que cause embaraço entre 
a Instituição e os órgãos externos judiciais.

 O Jurídico IV é responsável pela 
análise das demandas administrativas in-
ternas diversas, geralmente, trata-se de 
controvérsias jurídicas originadas de re-
querimentos de militares e/ou necessidade 
de interpretação da legislação castrense, 
face às mais diversas circunstâncias en-
frentadas pela Instituição.

 Em 2024, distingue-se o Parecer nº. 
004/2024 que versa sobre a possibilidade 
de redução de carga horária de trabalho 
aos policiais militares que possuem sob sua 
dependência pessoas com defi ciência.

 Tal demanda passou pela análise da 
Consultoria e, sob orientação da Procura-
doria-Geral do Estado, foi confeccionada 
a peça processual supramencionada que 
concluiu pela possibilidade da redução, 
desde que atendidos os requisitos constan-
tes na Lei Estadual nº. 5.810, de 24 de ja-
neiro de 1994 – Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Civis da Administração 
Direta, das Autarquias e das Fundações 
Públicas do Estado do Pará, em virtude da 
ausência de previsão nos diplomas legais 
atinentes aos militares.

 Diante disso, o Parecer foi encami-
nhado ao EMG e servirá de base para as 
medidas administrativas necessárias à ga-
rantia desse direito aos militares.

 Em 2024, a Consultoria Jurídica ana-
lisou vários processos com diversos conte-
údos, de modo a destacar que a missão da 
CONJUR é essencial para sanar controvér-
sias jurídicas dentro da Instituição, uma vez 
que estabelece as diretrizes necessárias 
de entendimento sobre o tema a fi m de que 
sejam mitigadas as difi culdades de aplica-
bilidade das normas à rotina administrativa 
dos quartéis.

 Inclusive, pode-se citar que a aná-
lise jurídica, atenta e minuciosa das leis e 
regulamentos que regem o serviço policial 
militar, evita que se instalem potenciais pro-
blemas jurídicos uma vez que uma das fun-
ções precípuas da CONJUR é estabelecer 
uma resolução de demandas administrati-
vas de forma rápida e efi caz, propiciando 
entendimento entre o interesse particular e 
o interesse institucional, pautada nos princí-
pios da Administração Pública.

Jurídico IV

Fonte: VC Jade, PM/8, EMG, PMPA, 2024.
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Assessoria de Comunicação Social

Transparência

 Criada por meio da Lei Complemen-
tar nº. 053/2006, foi regulamentada pelo 
Decreto nº. 1.625/2016. É uma unidade 
componente do Gabinete do Comandante-
-Geral, que é o órgão de assessoramento 
direto, permanente e pessoal do mesmo. 

 O papel da ASCOM junto à socie-
dade é promover e manter a boa imagem 
da Corporação por meio de um bom rela-
cionamento com a imprensa e sociedade 
civil, minimizar o impacto de ocorrências 
negativas e das mensagens e informações 
equivocadas, além de divulgar as ações e 
atividades da PMPA. 

 É ainda responsável por coordenar 
as relações da PMPA com os setores, edi-
torias e veículos de comunicação, manter 
atualizados os meios de comunicação da 
Corporação na web, e promover a repre-
sentação do Comandante-Geral junto aos 
órgãos de imprensa. 

 De forma holística, também realiza a 
divulgação das informações sobre as ações 
e programas das polícias militares, contri-
buindo para a construção de uma imagem 
positiva e a transparência das atividades da 

instituição que ajuda a aumentar a confi an-
ça da população. Para o Comandante-Ge-
ral da Corporação a ASCOM é decisiva para 
a construção de um canal de comunicação 
efi caz e transparente entre o gestor máximo 
da corporação e a sociedade, promovendo 
confi ança, segurança e a prestação de con-
tas da instituição. 

 Suas principais atribuições incluem: 
gerir a imagem da Corporação; assessorar a 
Imprensa; promover a comunicação interna; 
divulgar campanhas de prevenção e cons-
cientização; mitigar crises Institucionais; ge-
renciar redes sociais; e divulgar eventos.

 A ASCOM atua com mecanismos de 
transparência, sendo eles: transparência ativa 
(Refere-se à divulgação proativa de informações 
sem que haja solicitação por parte do público) 
e transparência passiva (envolve o fornecimento 
de informações mediante solicitação). 

 A transparência é fundamental para ga-
rantir a responsabilização e a legitimidade das 
ações policiais, e a Assessoria de Comunicação 
atua em várias frentes para assegurar que infor-
mações relevantes sejam acessíveis ao público.

Fonte: ASCOM, PMPA , 2024.

Fonte: ASCOM, PMPA , 2024.
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 Oportuno, esclarecer que qualquer 
cidadão pode requisitar dados específi cos, 
e a instituição é obrigada a responder con-
forme os prazos e normas estabelecidos 
conforme determina o Art. 7º do Decreto Es-
tadual nº. 1.359, de 31 de agosto de 2015, 
que regula o acesso à informação previsto 
na Lei nº. 12.527, de 18 de novembro de 
2021 Lei de Acesso à Informação (LAI).

 Uma das formas que a Corporação 
utiliza para a garantia da transparência das 
suas atividades é a publicidade das ações 
policiais. Quando as informações sobre 
operações, apreensões e ações preventi-
vas são compartilhadas com o público, isso 
permite que os cidadãos acompanhem o 
trabalho da polícia e avaliem sua efi cácia.

 A publicidade das ações da Cor-
poração impacta a percepção pública 
sobre segurança. Operações bem-suce-
didas divulgadas pela mídia geram sen-
sação de segurança, respeito e admira-
ção. Além disso, a imagem positiva da 
Polícia Militar tem um efeito pedagógico, 
infl uenciando a opinião e o comporta-
mento da comunidade. Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Captura e prisão de foragidos da Justiça Penal

Os impactos esperados na mudança de 
comportamento dos leitores

 Das publicações sobre as apreensões 
de armas de fogo e de entorpecentes reali-
zadas pela Polícia Militar espera-se um im-
pacto social signifi cativo, infl uenciando tanto 
a percepção pública da segurança quanto 
no comportamento da sociedade em relação 
à posse e uso de armamentos, aumentando 
assim a confi ança nas forças de segurança.

 Outro resultado esperado é o efeito 
dissuasor sobre potenciais infratores. A visi-
bilidade das operações policiais e a quantida-
de signifi cativa de armamentos retirados de 
circulação podem desencorajar atividades 
criminosas relacionadas ao tráfi co e à violên-

cia armada. Essa comunicação serve como 
um aviso claro de que a polícia está vigilan-
te e pronta para agir contra a criminalidade. 

 As matérias sobre apreensões de-
sempenham um papel educativo, informan-
do o público sobre os tipos de armas em 
circulação e suas implicações para a segu-
rança pública. Além disso, essas publica-
ções podem incentivar discussões sobre po-
líticas públicas relacionadas ao controle de 
armas e à prevenção da violência, promo-
vendo uma cultura mais crítica e informada 
em relação ao uso de armamentos.

Apreensões de arma de fogo e de entorpecentes

 As publicações relacionadas a essas 
operações não apenas informam a socie-
dade, mas também têm impactos sociais 
signifi cativos. Dentre eles, a promoção da 
transparência das ações da polícia ao di-

vulgar informações sobre os balanços das 
operações policiais que alcançam o suces-
so, como as que resultaram em prisões de 
pessoas procuradas pela justiça pelo come-
timento de crimes.
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 As ações e as operações preventi-
vas realizadas pela Polícia Militar e divulga-
das nos meios de comunicação, alcançam 
de forma signifi cativa a confi ança da comu-
nidade, possibilitando a ampliação sobre a 
percepção pública sobre a segurança, a efi -
cácia das políticas de combate ao crime e o 
comportamento da sociedade em relação à 
colaboração com as forças de segurança. 

 Quando os cidadãos veem que suas 
preocupações estão sendo ouvidas e que 
a polícia está atuando proativamente para 
prevenir crimes, o cidadão tende a se sen-
tir mais motivados a colaborar com as au-

toridades, em um processo de construção 
de um relacionamento de confi ança mútua, 
essencial para o sucesso das iniciativas de 
policiamento comunitário.

Investimentos do Governo do Estado na Polícia Militar

Salvamentos realizados

Operações e ações preventivas

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

 A publicação de notícias sobre os 
aportes fi nanceiros em investimentos reali-
zados pelo Governo do Estado na Polícia 
Militar infl uencia signifi cativamente a per-
cepção pública, a confi ança nas instituições 
e a efi cácia das políticas de segurança, pro-
movendo a transparência e a prestação de 
contas por parte do governo.

 Essas matérias prestam informa-
ções de onde os recursos públicos estão 
sendo utilizados, tais como: compra de 
equipamentos, formação de novos poli-
ciais, implementação de tecnologias e a 
construção de novas Unidades. A comu-
nicação clara sobre esses investimentos 
ajuda também a construir uma narrativa 
positiva em torno da instituição, essencial 
para sua aceitação social.

 A realização de jornalismo sobre vi-
das salvas por meio de ações em eventos 
emergenciais que vão além das competên-
cias exigidas por lei, promovendo o aumen-
to da confi ança, admiração, respeito nas 
forças policiais e infl uenciam nos compor-
tamentos positivos das pessoas no meio 
social. Exemplos desse jornalismo são as 
matérias sobre salvamentos de crianças em 
situação de engasgo, que não apenas mos-
tra a confi ança do cidadão ao pedir ajuda ao 
policial, mas também humanizam os agen-
tes, apresentando-os como heróis fardados. Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.
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Subchefi a

Estado-maior geral

 O Estado-Maior Geral da PMPA, atu-
almente chefi ado pelo Coronel Ariel Dourado 
Sampaio Martins de Barros, auxilia direta-
mente o Comandante-Geral da Corporação 
no que concerne ao planejamento estratégi-
co das políticas operacional e administrativa 
da PMPA, emanando ordens e diretrizes, por 
meio das oito seções que o integram, para 
proporcionar à tropa as ferramentas neces-
sárias à fi el execução das ordens oriundas 
do Gestor institucional.

 Decorrente disso, procedimentos 
operacionais e administrativos (POPs e 
PAPs) vêm sendo normatizados pelo EMG, 
a fi m de elevar o padrão de atuação da 
PMPA. Ademais, a aferição da qualidade 
dos serviços prestados à sociedade, bem 
como a construção e tratamento da identi-
dade visual da Corporação, são atividades 
abrangidas pelo Estado-Maior Geral, que 
também procede à análise e alteração le-
gislativa, produções científi cas (Anuário e 
Revista), entre outros produtos.

 Como ponto forte no ano de 2024, 
o EMG priorizou a valorização do efetivo, 
com a realização de eventos que aborda-
ram desde a entrega de medalhas aos poli-
ciais até a o cuidado com a saúde mental. O 
diálogo continuado foi a ferramenta prepon-
derante nesse processo, buscando identi-
fi car vulnerabilidades da tropa e construir 
medidas mitigadoras, visando o bem estar 
dos policiais, para que pudessem exercer 
as atividades com excelência.

 Tem a responsabilidade de assesso-
rar diretamente o Chefe do Estado-Maior 
Geral, bem como monitorar e controlar a 
Secretaria e as Seções do Estado-Maior 
Geral difundindo para as Seções do Esta-
do-Maior Geral, demandas e atividades as 

quais possam servir de subsídios para a 
operacionalização das atividades do Esta-
do-Maior Geral visando a efetividade e efi -
ciência no âmbito estratégico no direciona-
mento na missão da Polícia militar em seu 
assessoramento e coordenação.  

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.
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Secretaria

 A Secretaria do Estado-Maior Geral 
tem como responsabilidade auxiliar o Chefe 
do EMG no gerenciamento da agenda de 
compromissos, incluindo eventos e reuni-
ões que demandem a presença do mesmo. 

Além de fi ltrar, no Diário Ofi cial e Boletim 
Geral da Corporação, as publicações de in-
teresse do EMG, a fi m de manter o sistema 
de informação institucional atualizado.

 Em diversas ocasiões, o Chefe do 
EMG representa e assessora o Exmo. Sr. 
Comandante-Geral da PMPA, além de orga-
nizar eventos internos e externos. De janeiro 
a dezembro de 2024, 403 eventos demanda-
ram a atuação direta do Chefe do EMG, seja 
como organizador, seja como presidente ou 
participante em reuniões, debates, comis-
sões, formaturas e solenidades.

 Legalmente, o Chefe do Estado-
-Maior Geral da PMPA exerce a função de 
assessoramento direto do Gestor da Cor-
poração, coordenando atividades e direcio-
nando produções, como a elaboração do 
planejamento estratégico da Instituição, a 
formulação da doutrina de preparo e em-
prego da tropa, estabelecer ordens, ins-
truções, diretrizes, entre outros. Em 2024 
foi abrangente o alcance de produtividade, 
nesse sentido.

 A realização de Paradões matinais 
com a tropa do Quartel do Comando Geral 
é um exemplo de eventos pontuais e impor-
tantes para a atividade desenvolvida pelo 
Chefe do EMG, considerando que permite 
dialogar com a tropa e identifi car vulnerabi-

lidades e pontos fortes. Ademais, as reuni-
ões constantes com os chefes de seção do 
EMG proporcionam a avaliação continuada 
dos resultados aferidos por cada seção, o 
que resulta na viabilização de alteração ou 
manutenção do planejamento institucional, 
a fi m de alcançar os objetivos da PMPA. 

Eventos EMG

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

Produtividade, valorização e reconhecimento

 Como desdobramento das ativida-
des do EMG, em 2024 ocorreram signifi ca-
tivas transformações para o Estado-Maior 
Geral da PMPA, onde a padronização do 
fl uxo de processos proporcionou a integra-

ção, ágil e organizada, de diferentes seto-
res da Instituição, proporcionando que as 
diferentes seções que compõem o EMG 
participassem efetivamente do planejamen-
to estratégico.



34

Fonte: ASCOM, PMPA, 2024.

 No que concerne à produtividade da 
Secretaria, de janeiro a dezembro de 2024, 
foram recebidos 2.428 protocolos adminis-
trativos eletrônicos (PAE), contendo deman-
das diversas para apreciação do Chefe do 
EMG. Em decorrência da viabilização de 
resposta às solicitações, foram cadastrados 
outros 2.389 PAEs. Disso decorre que um 
total de 3.616 processos foram efetivamente 
tramitados no âmbito da PMPA, destacando-
-se os processos de movimentação (transfe-
rência) de praças.

 A valorização e o reconhecimento 
dos policiais militares que compõem o Esta-
do-Maior Geral foi outro ponto de destaque, 
elevando-se o número de ações voltadas 
para o público interno. 

 A Secretaria, nesse viés, organiza 
reuniões e eventos voltados para a descon-
tração, aproximação e valorização do efeti-
vo, a exemplo do Dia da Mulher, dos Pais, 
reuniões pontuais com todo o efetivo, co-
memorações, entre outros. Soma-se a isso 
a oportunização ao efetivo de capacitação e 
a participação em operações que geram o 
pagamento de diárias, cabendo à Secreta-
ria diligenciar os trâmites formais para via-
bilizar essas questões.

 Somado a isso, a participação do 
Chefe do Estado-Maior Geral em eventos 
externos à Corporação, seja representando 
o Comandante-Geral ou como autoridade 
convidada, permite a construção de laços 
com outros órgãos, como os Poderes Judi-
ciário e Legislativo e o Conselho Tutelar, que 
integram a rede de proteção social no Esta-
do do Pará, de forma que a aproximação e 
diálogo entre eles resulta na ampliação de 
políticas voltadas à sociedade paraense.

 Solenidades alusivas a datas como 
Dia das Mães, Dia da Mulher, formaturas 
de cursos de formação continuada também 
preencheram as atividades da Secretaria 
do EMG em 2024. 

 Isso consubstancia o processo de 
valorização dos públicos interno e externo, 
à medida em que permite abordar temas 
sensíveis, como o enfrentamento à vitimi-
zação de mulheres e a saúde mental dos 
policiais, e propor medidas mitigadoras. 
Ademais, a produção de protocolos padro-
nizados de ação policial, do que resultam 
os manuais atualmente adotados na PMPA, 
refl etem a busca constante por excelência 
na prestação do serviço policial.


